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PARECER N" OlI/2025

O Controlador Intemo, da Câmara Municipal de Santa Cruz de Goiás,

Estado de Goiás, em conformidade com o que dispõe as determinações do

Tribunal de Contas dos Municipios do Estado de Goiás e a legislação em vigor.

Ainda, especificamente, nos atos de fiscalização. com base na

INSTRU ÇÀO NORTVATIVA N' 08 l2}2l - Tecnico- Admini strativ a, em seu Arr.

18. Integram esta Instruçâo Normativa os seguintes Anexos: Anexo I - Controles

Especificos: (. .) 1.4. I.icilnçõa, ControÍos, Convênios e Crcdencionento.

.A Constituição Federal ensina que a Administração Pública deve se apoiar

nos princípios que norteiam a atuação dos entes públicos. O aÍt.37 impõe à

Aúninistraçào a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade,

rnoralidade, publicidade e eficiência.

Nessa baliza, obrigatoriamente, todos os atos administrativos devem

observar a supremacia do interesse público e a indisponibilidade do interesse

público.

Ato continuo, o art. 5o da lei 14.13312021, assim üspõe, ueràri:

"AÍt. 5' Na aplicação desta Lei, serâo observados os

princípios da legalidade. da impesoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência" do
interesse público, da probidade admrnistrativ4 da
igualdade, do planejamento, da transparênci4 da
eficáci4 da segregação de ftnções, da motrvação, da
ünculação ao edital. do julgamento objetivo, da
segurança jurídica- da razabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economrcidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, assim como as disposições
do Decreto-Lei n" .1 65?, de 4 de setembro de 19.12
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Nesse sentido, conforme documentos apresentados pelo oficio no

01412025, passÍrmos a anrílise fática dos autos.

Diante do contexto fático, o Controle lntemo orientado e apoiado no Art.

1 I . inciso I, da Lei 14.133i2021 , o qual ensina que o processo licitatório tem.

notadamente, por objetivo: 'Y - ossegutor a selecào da proposlo opla a gerar o

re.sultado de contraÍacão mais vantaioso para a Adnrinistacão Pública. inclusive

no que se refere ao ciclo de yidq do obieto; ".

f)esse modo, o presente Parecer no 01 1/2025 está fundarnentado na análise

fática da documentaçào apresentada pelo oficio n" 0142025, a qual faz parte

integrante do processo de dispensa de licitação n" 1012025.

Portanto, o Controle Intemo, pelos fatos retros citados, e apoiado nos

princípios da supremacia do interesse público e da indisponibilidade do interesse

público, e no resultado da contratação mais vantajosâ para a Administração

Pública decide: pela Rf,GULARIDADE, salvo melhor jüzo, do processo de

dispensano 10/2025.

Por fim, o Parecer no 011/2025, de folhas 0l a 02, será emitido ern 02 (duas)

vias de igual teor e forma, deve ser parte integrante da documentação

encaminhada pelo oficio 01412025 ernitido pelo Agente de Contratação,

confonne a INSTRUÇÃO NORMATM N' 08/2021, sob pena de irregularidade

e responsabilização pessoal do agente que causar a omissão do Parecer junto a

riooumentação e ao balancete de referência.

Santa Cruz de Goiás-GO, aos 13 de fevereiro de 2025.
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Cleiber Vaz Barbosa
Matrícula no 37

Controlador Intemo
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Valide a assinatura deste documento em https://camarasantacruzdegoias.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: fe145f


		2025-02-17T13:20:34-0300
	BRUNO GONCALVES DO PRADO:01140024108 1




